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A Lei Maria da Penha e o Combate a Violéncia Doméstica no Brasil
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FACULDADE ANHANGUERA
Introdugéo

A violéncia contra a mulher é um problema social e juridico grave, que afeta milhares de brasileiras todos os anos.
Para combater essa realidade, foi sancionada, em 2006, a Lei n°® 11.340, conhecida como Lei Maria da Penha. A
legislacdo trouxe avancos significativos ao estabelecer mecanismos de prevencdo, punicdo e assisténcia as
vitimas de violéncia doméstica e familiar. Além de tipificar a violéncia contra a mulher como crime, permite que as
mulheres tenham maior seguranga e maior apoio nos momentos de vulnerabilidade. Este estudo visa analisar os
impactos da lei, seus desafios na implementacado e sua relevancia na protecéo dos direitos das mulheres no Brasil.

Objetivo

Analisar os principais aspectos da Lei Maria da Penha, sua eficicia na protecdo das vitimas de violéncia
doméstica e os desafios encontrados na sua aplicacéo.

Material e Métodos

O presente estudo baseia-se em revisdo de artigos académicos e legislacéo vigente sobre a Lei Maria da Penha.
Foram consultadas fontes do portal do governo, dados estatisticos de instituicdes como o Instituto Maria da Penha
e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE). A abordagem metodoldgica € qualitativa, com analise das
medidas protetivas e sua efetividade na pratica juridica, bem como, solu¢des adequadas para solucdo do tema-
problema proposto.

Resultados e Discusséo

A Lei Maria da Penha representou marco na legislacédo brasileira ao criar mecanismos especificos de protecao
para mulheres em situagdo de violéncia doméstica. Dados indicam que houve um aumento significativo no registro
de denuncias e na concessdo de medidas protetivas, demonstrando maior confianga das vitimas no sistema
juridico. No entanto, desafios persistem, como a falta de infraestrutura adequada para abrigos, a morosidade
judicial e a necessidade de maior capacitacdo dos profissionais envolvidos. Percebe-se na pesquisa que
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diferencas regionais também impactam na aplicacéo efetiva da lei, visto que a violéncia contra a mulher vem de
uma questéo sociocultural. A cultura patriarcal que vem desde a formacédo do pais, legitima também a violéncia por
tratar a mulher como inferior e digna de repressao. Ademais, observa-se que a violéncia psicoldgica e econémica
ainda séo subnotificadas, exigindo maior conscientizacéo e atuagdo do poder publico.

Concluséo

A Lei Maria da Penha avancgou na prote¢do as mulheres, mas ainda enfrenta desafios. Sua efetividade depende da
aplicacéo rigorosa, educacgéo, prevencdo e campanhas de conscientizagcdo que promovam o0 respeito e a
igualdade de género. SO assim sera possivel garantir um ambiente seguro para todas.
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